ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº,      DE

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1.174, DE 2019.

De autoria das deputadas Janaina Paschoal, Leticia Aguiar e Valeria Bolsonaro, o projeto em epígrafe objetiva conferir a profissionais do sexo feminino exclusividade nos cuidados íntimos com crianças na Educação Infantil. 

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura recebeu 1 (um) substitutivo.

Inicialmente, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que, quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, manifestou-se favoravelmente ao projeto e ao Substitutivo nº 1.

Na sequência do processo legislativo, a proposição foi remetida a esta Comissão de Educação e Cultura. Cabe-nos, portanto, na condição de relatora nomeada, examinar os aspectos previstos no § 4º do artigo 31 do Regimento Interno. 

O projeto e o substitutivo possuem propósitos claramente distintos. O primeiro deseja circunscrever os cuidados íntimos com as crianças que frequentam estabelecimentos de educação infantil às mulheres. O segundo almeja conferir a execução das atividades de cuidados íntimos a todos os profissionais apropriadamente qualificados e habilitados.

Entendemos que a proposta veiculada pelo projeto não deve prosperar, pelas razões a seguir apresentadas. 

De partida, a proposição visa a estipular prática discriminatória e sexista não respaldada pelo arcabouço normativo educacional brasileiro. O título VI, da Lei federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, LDB, que institui as diretrizes e bases da educação nacional, dispõe sobre os profissionais da educação e não estabelece discriminação com base em gênero. O inciso I do artigo 61 da norma estabelece como pré-requisito para a atuação docente no ensino infantil a habilitação em cursos reconhecidos. Preconiza-se a sólida formação básica, que congregue conhecimentos científicos e sociais.
 Esse aspecto é reforçado pelo Parecer CNE/CEB nº 20, de 2009, do Conselho Nacional de Educação, segundo o qual:

As creches e pré-escolas se constituem, portanto, em estabelecimentos educacionais públicos ou privados que educam e cuidam de crianças de zero a cinco anos de idade por meio
de profissionais com a formação específica legalmente determinada, a habilitação para o magistério superior ou médio, refutando assim funções de caráter meramente assistencialista,
embora mantenha a obrigação de assistir às necessidades básicas de todas as crianças (p. 4).
O cuidado mencionado pelo parecer possui inextrincável dimensão sociopolítica, de modo que “creches e pré-escolas constituem-se em estratégia de promoção de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres” (Parecer CNE/CEB nº 20/2009, p. 5). Os espaços de educação infantil constituem, pois, ambientes de aprendizagem voltados para a socialização das crianças em experiências concretas da vida social, assim como para o convívio junto à coletividade social. Na vertente ética da atividade sociopolítica desenvolvida nos estabelecimentos de educação infantil, o parecer é claro quanto à condenação à discriminação:
Desde muito pequenas, as crianças devem ser mediadas na construção de uma visão de
mundo e de conhecimento como elementos plurais, formar atitudes de solidariedade e aprender a identificar e combater preconceitos (Parecer CNE/CEB nº 20/2009, p. 5)

Portanto, uma experiência educacional de inegável dimensão sociopolítica, ao fomentar visões plurais de mundo, baseadas na vivência social coletiva e no combate aos preconceitos, demanda o convívio com diferentes sujeitos, homens e mulheres, que exerçam as mais variadas funções (professores, gestores, auxiliares, entre outros), com o objetivo de garantir o bem-estar, a aprendizagem e o desenvolvimento das crianças. 
O projeto em comento contraria, portanto, os princípios que balizam a educação infantil no Brasil. Ele não deve, ao nosso ver, ser aprovado.
 Diferente é o panorama apresentado pelo Substitutivo nº 1. Não há nele qualquer discriminação. Aderente à LDB, dispõe que a única condição estipulada para que um profissional trabalhe com cuidados íntimos de crianças seja a necessária qualificação e habilitação profissional. Não se trata, pois, de descurar as crianças, mas de fazê-lo segundos princípios universais, não marcados por preconceitos de gênero. Ademais, o substitutivo coalesce com os princípios de gestão democrática escolar, ao prever que os municípios possam estabelecer campanhas de conscientização para garantir os direitos humanos das crianças, promover a identificação e o encaminhamento de casos de violência, além de incluir as famílias nas iniciativas que visem a fomentar os cuidados com as crianças e a prevenir a violência contra elas. 

Portanto, no âmbito daquilo que nos compete opinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1.174, de 2019, na forma de seu Substitutivo nº1.

Sala das Comissões, em

Deputada Leci Brandão

Relatora

SPL - Código de Originalidade: 1000440918 270422 1044


